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Nota Introdutória / Exposição de Motivos
Atendendo a que uma das principais finalidades da VI Sessão Parlamentar é encontrar formas de potenciar o uso e a riqueza da Língua Portuguesa, procurámos, no nosso projecto, propor um conjunto de medidas que promovam a intervenção em áreas determinantes do património linguístico e cultural português. 
Deste modo, considerando que, nos dias que correm, a necessidade da comunicação global é cada vez mais real, entendemos que a Internet actua como um dos principais caminhos para a troca de informação. Nesse sentido, tem de se apostar fortemente neste meio, cuja importância será inquantificável. Situar-se-ão, por isso, em torno deste tipo de questões as nossas primeiras medidas.

Se alguém ler um texto escrito num teclado de português num monitor sem codificação apropriada (minoritária no mundo) o texto aparece como um conjunto incompreensível de gatafunhos que afasta qualquer leitor da primeira tentativa de compreensão do que foi escrito, quando afinal, fora o erro de interpretação gráfica dos símbolos inexistentes em inglês, seria fácil a qualquer um. Uma simples citação em português num texto em inglês se contiver assentos é uma charada. Propomos que se tenha uma segunda ortografia adaptada aos teclados e monitores que não estão preparados para português de modo a aí penetrarmos de maneira lógica e sem gatafunhos. Tal como a Alemanha criou uma codificação da língua diferente do Alemão clássico ensinado nas escolas, o Português também necessitaria de uma salvaguarda deste género no campo da (codificação virtual.) compreensão universal sem adaptações específicas. Estaríamos então a proteger a nossa língua contra corrupções, tornando-a legível em qualquer sistema virtual no mundo. É também corrente que os próprios sistemas operativos contêm traduções para português, mas o problema criado é que estes nem sempre estão activados, ou seja, não podemos esperar que um computador num continente diferente do nosso tenha activado o Português em detrimento da língua oficial do país.

No que respeita à divulgação da cultura e da língua, o conjunto das medidas abaixo propostas visa a consolidação do português nas comunidades de Língua Portuguesa, de modo a fomentar factores de aproximação cultural, criando igualmente um espaço mundialmente alargado de exercício da língua, que, face à crescente hegemonia doutras línguas, não deve ser descurado.
As vantagens económicas, sociais, culturais e políticas, resultantes das preocupações subjacentes às nossas propostas, são inquestionáveis, uma vez que a implementação de algumas das nossas medidas poderá ajudar a conduzir Portugal a encontrar uma posição de maior destaque no panorama internacional.
Medidas a recomendar à Assembleia da República
1. No âmbito da defesa da língua portuguesa nos suportes informáticos, implementar um tipo de ortografia de compreensão universal, de modo a garantir a integridade da Língua Portuguesa, tornando-a legível em qualquer sistema virtual do mundo, sem depender das definições dos sistemas operativos, à semelhança do que já sucede com outras línguas. 
2. Com vista a atenuar desequilíbrios e a democratizar o acesso à informação, ao conhecimento e à cultura, disponibilizar gratuitamente, através de entidades tuteladas pelo Estado, obras literárias de autores portugueses já não abrangidos por direitos de autor (em versão integral, em português padrão) na Internet, assim como implementar um serviço de bibliotecas itinerantes (à semelhança das anteriormente criadas pela Fundação Calouste Gulbenkian), em função de carências locais previamente diagnosticadas. 
3. De modo a promover a divulgação da nossa língua e da nossa história, a nível nacional e internacional, financiar a adaptação de obras literárias ou de retrato de momentos ou figuras relevantes no âmbito da cultura portuguesa, ao cinema, através da abertura de concursos públicos criados exclusivamente para o efeito. 
4. Financiar projectos de tradução de obras de referência, de teor técnico ou ficcional, por parte de entidades públicas ou privadas (Universidades; Fundações; Empresas; Instituições culturais; entre outras), através da abertura de concursos públicos exclusivamente criados para o efeito.
5. Criar livrarias portuguesas no estrangeiro, pelo Estado (Ministério dos Negócios Estrangeiras), colocando em articulação as embaixadas portuguesas com entidades locais (empresas, câmaras; editores; livreiros), à semelhança da Livraria Britânica, da Livraria Buchholz, entre outras.
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